
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO  
Apelação Cível nº 0000039-58.2012.815.0171
Origem : 2ª Vara da Comarca de Esperança
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Livorno Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados

Advogadas : Priscila Martins Cardozo Dias 
Apelado :  Josenaldo Silva Barbosa ME

APELAÇÃO. INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA
PROMOVENTE.  SUBSTITUIÇÃO.  DEFERIMENTO
NO  1º  GRAU.  ALTERAÇÃO  DO  POLO  ATIVO.
VALIDADE.  INTIMAÇÃO  DA  PARTE
SUBSTITUÍDA PARA RECORRER DA SENTENÇA.
EQUÍVOCO. PREJUDICIALIDADE DO RECLAMO.

- O pedido de substituição do polo ativo, seguido de
posterior  deferimento  pela  Magistrada  a  quo,
demonstra o equívoco na intimação da sentença do
litigante  substituído,  tornando  prejudicado  o
respectivo apelo.

APELAÇÃO. AÇÃO MONITÓRIA. EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART.
267, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. FALTA
DE  PRESSUPOSTO  DE  DESENVOLVIMENTO
VÁLIDO  E  REGULAR  DO  PROCESSO.  INÉRCIA
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AO  CHAMAMENTO  PARA  ATUALIZAR
ENDEREÇO DO RÉU.  ATENDIMENTO.  DESÍDIA.
INOCORRÊNCIA.  JUNTADA  CARTORÁRIA.
ATRASO.  PROTOCOLO  POSTAL.  PERMISSÃO.
RESOLUÇÃO  Nº  04/2004  DO TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA DA PARAÍBA. RETORNO DOS AUTOS À
INSTÂNCIA  AD  QUEM.  NULIDADE  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO DO RECURSO.

- Não há que se falar em extinção do processo sem
resolução  do  mérito,  com base  no  art.  267,  IV,  do
Código  de  Processo  Civil,  quando  preenchido
pressuposto  processual  de  desenvolvimento  pela
parte  autora  que,  uma  vez  intimada,  atendeu
tempestivamente  ao  chamamento  judicial,
atualizando o endereço do promovido.

-  Se ninguém pode beneficiar-se da própria torpeza,
não  é  justo  que  quaisquer  dos  litigantes  sofram
prejuízo por atraso cartorário que juntou a destempo
documento  enviado,  através  de  protocolo  postal,
embasado na Resolução nº 004/2004, do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  prover  o  recurso  da  Livorno  Fundo de
Investimento  em  Direitos  Creditórios  Não  Padronizados,  e  julgar  prejudicado  o
apelatório do Banco Santander do Brasil S/A.
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Banco  Santander  do  Brasil  S/A propôs  a
competente  Ação Monitória  contra Josenaldo Silva Barbosa ME,  sustentando ter
celebrado Contrato de Crédito Bancário, tombado sob o nº 4182000000170300170, no
valor total a ser pago de R$ 76.647,78 (setenta e seis mil seiscentos e quarenta e sete
reais  e  setenta  e oito centavos),  fls.  28/37,  não tendo o requerido honrado com o
pagamento outrora assumido.

O réu não fora encontrado para ulterior citação, fl.
39/V.

Em 18 de março de 2013, o autor foi intimado, fl. 42,
para se manifestar em cinco dias,  atravessando, em seguida, o petitório, de fl.  43,
postulando  a  substituição  do  polo  ativo  pela  Empresa Livorno  Fundo  de
Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados, pleito esse atendido à fl.
63.

Alterado o polo ativo, o despacho foi reiterado, fl.
64, em 11 de junho de 2013, para que se manifestasse sobre a impossibilidade de
citação, por não ter o réu sido encontrado no endereço apresentado na petição inicial,
nos termos da certidão, de fl. 39/V, quedando-se silente ao chamamento, consoante se
comprova com a certidão, de fl. 64/V, datada de 26 de junho e 2013.

Sobreveio a sentença, de fl. 66, na qual extinguiu o
processo sem resolução do mérito, nestes termos:

 A par de tais considerações e nos termos do art. 267,
inciso IV,  do CPC,  declaro extinto o processo sem
apreciação do mérito.

Apesar  de  alterado  a  legitimidade  ativa,  por
equívoco, houve a intimação do Banco Santander do Brasil S/A, com consequente
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apelatório,  de  fls.  73/97,  com  o  despacho  desta  relatoria  para  comprovar  o
pagamento de preparo, fls. 117/119, e a certidão de inércia da instituição financeira,
fl. 120, promovendo-se, portanto, a desconsideração dos documentos.

Livorno  Fundo  de  Investimento  em  Direitos
Creditórios Não Padronizados, por seu turno, através da  Apelação, de fls. 99/105,
alega e comprava a prematuridade da extinção da sentença combalida, pois ofertou
resposta à intimação, de fl.  68, mediante protocolo postal, informando o pretenso
endereço do réu, com data de 20 de junho de 2013, anterior, a certidão, de fl. 68, que
ensejou a sentença de extinção sem apreciação meritória. 

Nada  obstante  intimados,  não  houve  aporte  de
contrarrazões, certidão, de fl. 109/V.

A Procuradoria de Justiça, fl. 115, através de cota da
Dra Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, para intimar o apelante a comprovar o
pagamento do preparo.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Fundamentada no art.  267,  IV,  §  1º,  do Código de
Processo  Civil,  a  Magistrada  de  primeiro  grau  julgou  extinto  o  processo  sem
resolução  do  mérito,  ao  argumento  de  que:  “Determinada  a  intimação  da  parte
autora para, no prazo de 5 (cinco) dias, para se manifestar sobre a certidão de fl. 39V,
deixou transcorrer in albis o prazo concedido, conforme certificado, f. 64V”, fls. 66/V. 

Eis o preceptivo legal em referência:

Art.  267. Extingue-se o processo, sem resolução de
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mérito:
I - quando o juiz indeferir a petição inicial;
II - quando ficar parado durante mais de 1 (um) ano
por negligência das partes;
III - quando, por não promover os atos e diligências
que  lhe  competir,  o  autor  abandonar  a  causa  por
mais de 30 (trinta) dias;
IV - quando se verificar a ausência de pressupostos
de  constituição  e  de  desenvolvimento  válido  e
regular do processo;
(…).

Acontece que tal argumento restou desconstituído,
por inexistir desídia pelo autor, nos moldes inequívocos do documento colacionado à
fl.  68,  remetido,  mediante  protocolo  postal,  datado  de  14  de  junho  de  2013,  e
recebido em 20 de junho de 2013, no Fórum da Comarca de Esperança-PB. 

Na hipótese, supõe-se que a falta de pressuposto de
desenvolvimento válido e regular do processo alegado pela sentenciante, consistiria
na  obrigação  do  autor  impulsionar  o  processo,  à  luz  do  art.  262,  do  Código  de
Processo Civil, mas, conforme comprovado, não ocorreu a omissão mencionada.

Analisando-se  as  argumentações  recursais  entendo
por sua plausibilidade, máxime por ser o protocolo postal aceito por este Tribunal de
Justiça,  por intermédio da Resolução nº 04/2004,  contendo os dados que indicam,
entre outros requisitos a tempestividade.

Nessa ordem, diante da inexistência de negligência
do apelante ao chamamento, de fl. 64, cujo teor estabelecia o prazo de cinco dias, e a
data  da  postagem,  dentro  do  quinquídio  inserto  na  ordem  judicial,  tenho  por
imperiosa a nulidade da sentença. 

Apelação Cível nº 0000039-58.2012.815.0171                                                                                                                                                                                 5



Com efeito, conforme mostra o documento, de fl. 64,
a publicação se deu no dia  11 de junho de 2013, começando a contar do dia  12 de
junho de 2013,  seguidos os cinco dias, o prazo se expiaria em 16 de junho de 2013,
que, por ser domingo, estender-se-ia até a segunda-feira,  17 de junho de 2013,  no
entanto,  o  envio  realizou-se  em  14 de  junho de  2013,  desconfigurando qualquer
resquício de inércia pela parte autora.

Reforça esse entendimento o fato de o protocolo na
unidade  judiciária  datar  de  20  de  junho  de  2013,  isto  é,  antes  da  prolatação  da
sentença, cujo dia é 26 de junho, sinalizando a ausência de juntada pelo cartório,
afastando a inércia do recorrente, mormente por não poder ser punido por evento
que não deu causa.

Em  arremate,  importante  registrar  que,  consoante
consignado no relatório acima, o Banco Santander do Brasil S/A foi substituído pela
Empresa Livorno  Fundo  de  Investimento  em  Direitos  Creditórios  Não
Padronizados,  fl.  63.  Com  isso,  despicienda  a  intimação  da  primeira  instituição
financeira, para tomar ciência do pronunciamento, de fl. 66, pois não mais compunha
a lide. Tal equívoco, portanto, torna prejudicado o reclamo por ele interposto.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
SEGUNDO  RECURSO,  INTERPOSTO  POR  LIVORNO  FUNDO  DE
INVESTIMENTO  EM  DIREITOS  CREDITÓRIOS  NÃO  PADRONIZADOS,  E
JULGO PREJUDICADO O PRIMEIRO APELATÓRIO DO BANCO SANTANDER
DO BRASIL S/A. 

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).
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Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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